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que assegura as micro e pequenas empresas, empresas de médio porte, grandes
CMmpresas e startups o acesso aos dados relativos a situa¢dio atualizada da
microeconomia do Municipio da Estincia Turistica de Tremembé.

Referido projeto encontra-se anexo a esta indicagdo.

Tal medida visa garantir a informagfo como instrumento de informagdo
para as empresas em nosso Municipio, garantindo transparéncia ¢ consequente
melhoria no didlogo entre a iniciativa privada e o Poder Publico. Presente
projeto visa também garantir avaliagdo permanente da Administragfio
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‘Sugestio de Proposicio Legislativa.

Ementa: Assegura as micro e pequenas empresas, empresas de médio porte,
grandes empresas e startups o acesso aos dados relativos a situacio atualizada da
microeconomia do municipio Estancia Turistica de Tremembé.

Art. 1° Fica assegurado as micro e pequenas empresas, empresas de médio porte,
grandes empresas e startups ¢ acesso aos dados relativos 3 situagéo atualizada da
microeconomia do municipio Estancia Turistica de Tremembsé.

Paragrafo nico. Os dadcs ruiativos & situagso atualizada da. microeconomia do
- municipio- da Estancia - Turisticz  de Tremembé poder3o ser"trahspareoidos,
transmitidos ou guarnecidos mediante protocolo de oficio para a - Secretaria
Municipal Competente.

~ Art. 2° S&o principios norteadores desta Lei:
I+ aintervencado minima'do Estado sobre o exercicio das a*tivid‘zadé’s’éconémicas;

- a livre iniciativa e iiseraade Como garaintia no exercicio de atividades
econémicas; - L i i
Il - a présiuncao de boa:fé do'particular empreendsdnr perante o Poder Publico, até
que se prove o contrério:

IV'=‘a intervencao subsidiaria, mirina e excepcional do Municipio sobre o exercicio
de atividades econdmicas: gt

V‘-fdi'r‘éilt‘oiés solicitagées de atos publicos de liberacdo da atividade econémica, bem
como a formalizagéo de seu deferimento, a serem realizadas em mesio virtual,

Art.3°°0 relatério contendo ‘o8 dados relativos- a microeconomia do municipio
Estancia Turistics e Treme:mbé devera conter irformacdes que possam subsidiar
os empreendedores na decizace s localizacio r“:a'abertUr‘a’ou]reformulag:é&'o de

empresas.

§1° ter acesso publico; amplo e simplificado aos precacsos e Atos de liberagao de
atividade economica do municinio Estancia Turistica de Tremembé;

§ 2 ter acesso publico as infzimagdes com referéncia ao prazo € monitoramento do
processo de abertura de negécios locais.

Art. 40 O relatério devera conter irformagbes gerais sobre a cidade o indicadores



~ quantitativos locais, bem’ como, orientagdes tributarias, simplificacdo de
procedimentos {;r'huniqipais;, rnapeamento do fluxo circular de renda, demonstracéo
atualizada.das Politicas publicas de fomento ao empreendedorismo local.

Art. 5° Divulgagdo e transparé,nrzia dos indicadores de politicas publicas de fomento
a0 empreendedorismo do- municipio Estancia Turistica de Tremembé no sitio
eletronico ou site eletrénico (em inglés: website) da Prefeitura Municipal da Estancia
Turistica de Tremembé. e G ‘

Art. 8° Dialogar permaneniemeric com a iniciativa privada do municipio para a
realizacdo de autodiagnosticos do ambiente de n2gacios promovido pelas politicas
publicas governamentais, para identificacdo de imnartos negativos ou positivos no
municipio. - P ‘

Art; 7° Esta Lei entra em viger na data de sua publicacso.



Jusﬁﬁcaﬁva.

A nocao da informacdo como instrumento de decisdo nac é nova. Sequer é
novidade que a 'mudanga de padréo gerencial, a transparéncia e a melhoria do
diadlogo publico com a iniciativa privada nzo se viabilizam sem boas informacdes.
Saber o que ests acontecendo pressupde atuar sobre os fatos €, com muita
agilidade, fazer ajustes de parcurso. Assim, economiza-se tempo e recurso
financeiro, nioc se perdem sinergia nem motivagdo e dé-se credibilidade a agdo
plblica — tudo vinculado & questdo da informacao. Compreende-se aue dispor da
informacgéo relaciona-se a saber avaliar. A acao publica tem que estar submetida a
avaliacdo permanenie. Quem implanta o programa é o primeiro responsavei por
avalia-lo. Cabe-lhe verificar se o caminho tracucio estad sendo seguido e se ¢
resultado da acé-«: concreta esta sendo alcancado.

Para Vallé ‘et al. (2010), o grunde desafio do setor publico é conseguir mecanismos
adequados para viabilizar urn didlego eficaz entre os objetivos e as ferramentas de
gestdo 'de projetos’ tilizadas pelo setor para o atingimento'dos seus propositos.
Assim,’ com vistas a‘alcancar a eficiéncia, ganha importancia 4 interacdo do setor
plblico com o particular. & o que Eberhard Schmidt-ABmann, em Sua obra “La teoria
general del Derecho Administrativo como ‘sistema’, denomina ‘de Administragéo
Cooperativa; Observa-se, portanfo, um aumento da Eelevéngia‘:da‘c;d'operagéo entre
as esferas publicas & privadas, que se manifesta por meio de uma atuacdo
integrada e que favorece 4 obtengéo de conhecimento por parte q,édAdministragé:o
Pub”ca. o - g & i B g 5 inate & a4l g

O didlogo-do Podef Publico "com a sociedade- civil comega'a representar urn
enriqueciménto  do - processc decisorio, espacizimente no  contexto do
e{mpreende‘dorismo{, sendo certo que a participag&o de alguém externo ao Poder
Plblico’ Ha"ip'r'epér’agéo‘“ e formagdo das decises admin’i’s"tvrat‘iva'sf- mostra-se
;’)‘e'rffe{i‘réfr_néniié;'(;&i‘)(rn;ﬁ)é::\tl"\)é‘lL ccn o Estado Democratico de Direito. Segundo Dornelas
(2005), empreender & sindnimo de envolver pessoas e processos que, em conjunto,
cb’n’dUzem"é‘:f}'ahsfo‘frha_igéd‘_ de ideias em oportunidades’ de maneira que a
implementacao adequada € coerente dessas oportunidades"';‘f)’ér’mvite a criacdo de

negocios de sucesso,

O'pl‘in_cfil'pio da pub[ididb{adé‘retrat’é um direito fundaméntai do cidadso, 0 dever estatal
de promover amplo e livre acesso & informacao publica, para que seja possivel o
controle social. A dispensa  de publicidade & €Xcecdo, nas situacdes de sigilo
expressamente , confempladas na Constituicdo ~ederal de 1988, quando for
imprescindivel a seguranca da sosiedade e go Estado (art. 5°, XXXIll) ou
i‘n!disb’e’hé‘a‘v’elé.defeSabdga“ihﬁ#ﬁdade ou interesse social {irt. 5°, LX).




A regra 6 a publicidade oficial das aividades estatais. Inclusive, publicidade oficial &

cp'nd‘igé,o‘ de. eficscia’ dos atos dos Poderes Pablicns que tenham que produzir
efeitos externos, como contratas administrativos, resultados de concursos publicos,
dentre oiutros.j_Nessa,mesma linha, a Lei de Responsabilidade‘Ei’sc‘a'l {LC 101/2000),
€m seu art. 48, determina que deve ser conferida ampla divulgacao aqiplanejamento

€ execucao da gestao fiscal.
Nas palavras Rocha (1994, P.240) [3], publicidade:

[...Jconfere certeza as cendutas estatais e
seguranca aos . direitos  individuais e
politicos  dos cidaddos. Sem ela, a
ambiguidade diante . das  praticas
adminisirativas conduz a inseguranca
juridica e & riptura ‘do” elemento de
~confianga  gue o - ¢idadso tem que

- depositar no Estado.”

O sentido da orientac&o eripreendedora norteada nesta legistadao & considerada
Um tépico importants’ dentro do estudo de empreendedorismo, pois est4 relacionada
ao. processo de form'ula’g;éo,ﬁ e estratégia do gestor. Ng definicdo oferecida por
Dolabela (2608), o empreendador & antes de tudo, aquele profissiong| que se
dedica 3 geragdo de riquesas em diferentes niveis de conhecimento, inovando e
transformando informages em produtos oy servicos nas mais diversas areas. Um
ambiente de negdcios mais eficiente, transparente e sem excesso de burocracia é
capaz de dar vazio ao poder de transformaczo dos erhpf‘eéndedores. Korli e
Javaorski (1990) definem Gue orientagdo para o mercado’ sé refere a ideia de
inteligéncia do mercado, e a disseminacéo dessa irf;%elifgéncié'p’c)r‘rtp_d‘a a empresa o
6 compromisso “a organizagao as informagdes racshidas.” Os instrumentos de
inteligéncia de_mercado utilizados pelos diferentes seiures da organizagéo para
obter i’nfovrmagéé'sz‘acerca_( dos consumidores e ambiente de’jynégépi(;g‘séo: survey,
\Vrelat’é;ribs,d'e'vendés"! conveisas com parceiros de negécios e clientes (NARVER e

SLATER, 1990). "0




